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PROJETO DE LEI N°

                                EMENTA:
DISPÕE SOBRE O DIREITO DAS PESSOAS COM VISÃO MONOCULAR AO USO DAS
VAGAS DE ESTACIONAMENTO RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO
MUNICÍPIO D0 RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

            Autor(es):     VEREADOR DR. GILBERTO

            A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO

DECRETA:

 

Art. 1º - Fica assegurado às pessoas com visão monocular o direito de utilizar as vagas de estacionamento
reservadas às pessoas com deficiência em vias públicas e em locais privados de uso coletivo no Município do Rio
de Janeiro..

 

Art. 2º - A visão monocular é reconhecida como deficiência sensorial, do tipo visual, nos termos da Lei Federal nº
14.126, de 22 de março de 2021, sendo abrangida pelas disposições da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência – Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

 

Art. 3º - A emissão da credencial especial de estacionamento será feita pelo órgão de trânsito competente,
mediante apresentação de laudo médico com o diagnóstico de visão monocular e o respectivo CID-10, conforme
previsto na Resolução CONTRAN nº 965/2022.

Parágrafo único. A negativa de emissão da credencial por ausência de limitação de locomoção constitui ato
discriminatório, vedado pela legislação federal e municipal de proteção à pessoa com deficiência.

 

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei .

 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Teotônio Villela, 23 de setembro de 2025.

JUSTIFICATIVA
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A presente proposição tem por objetivo garantir às pessoas com visão monocular o pleno exercício do direito de 
acesso às vagas de estacionamento reservadas às pessoas com deficiência, promovendo a inclusão e a
igualdade de condições na mobilidade urbana no Rio de Janeiro.

A proposta se fundamenta na Lei Federal nº 14.126/2021, que reconhece a visão monocular como deficiência
sensorial, do tipo visual, para todos os efeitos legais, bem como na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que assegura a acessibilidade como direito fundamental.

 

Além disso, a Resolução nº 965/2022 do CONTRAN, que regulamenta a emissão de credenciais especiais de
estacionamento, exige apenas comprovação médica da deficiência, sem condicioná-la à existência de
mobilidade reduzida. Qualquer restrição imposta por autoridade de trânsito com base em critérios não previstos na
legislação nacional configura discriminação e afronta à norma hierarquicamente superior.

A aprovação deste Projeto de Lei garante a segurança jurídica necessária para que o Município se alinhe ao
entendimento consolidado no plano federal e fortalece o compromisso com uma cidade acessível, inclusiva e
acolhedora a todas as formas de deficiência.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 14.126, DE 22 DE MARÇO DE 2021
 

Classifica a visão monocular como deficiência sensorial, do tipo visual.

 

    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica a visão monocular classificada como deficiência sensorial, do tipo visual, para todos os efeitos legais.

Parágrafo único. O previsto no § 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), aplica-se à visão monocular, conforme o disposto no caput deste artigo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

  Brasília, 22 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Eduardo Pazuello
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João Inácio Ribeiro Roma Neto
Damares Regina Alves

 

cx

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

Mensagem de veto 

Vigência

 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I

PARTE GERAL

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência),
destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho
de 2008 , em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República
Federativa do Brasil , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e
promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe
multiprofissional e interdisciplinar e considerará: (Vigência) (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e
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IV - a restrição de participação.

2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. (Vide Lei nº 13.846, de 2019) (Vide
Lei nº 14.126, de 2021) (Vide Lei nº 14.768, de 2023)
3º O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da deficiência de que trata o § 1º
deste artigo poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental
conforme situações e requisitos definidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 2º-A. É instituído o cordão de fita com desenhos de girassóis como símbolo nacional de identificação de
pessoas com deficiências ocultas. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

1º O uso do símbolo de que trata ocaputdeste artigo e´ opcional, e sua ausência não prejudica o exercício
de direitos e garantias previstos em lei. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)
2º A utilização do símbolo de que trata ocaputdeste artigo não dispensa a apresentação de documento
comprobatório da deficiência, caso seja solicitado pelo atendente ou pela autoridade competente. (Incluído
pela Lei nº 14.624, de 2023)

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

 

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 965, DE 17 DE MAIO DE 2022
Define e regulamenta as áreas de segurança e de
estacionamentos específicos de veículos.
O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que lhe conferem
os incisos I e XI do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do processo administrativo nº 80000.113319/2016-17,
resolve:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º Esta Resolução define e regulamenta as áreas de segurança e de estacionamentos
específicos de veículos.
Art. 2º As áreas destinadas ao estacionamento específico regulamentado em via pública aberta
à circulação, devem ser estabelecidas e regulamentadas pelo órgão ou entidade executiva de trânsito
com circunscrição sobre a via, nos termos desta Resolução.
Art. 3º Para efeito desta Resolução são definidas as seguintes áreas de estacionamentos
específicos:
I - área de estacionamento para veículo de aluguel é a parte da via sinalizada para o
estacionamento exclusivo de veículos de categoria de aluguel que prestam serviços públicos mediante
concessão, permissão ou autorização do poder concedente;
II - área de estacionamento para veículo de pessoa com deficiência é a parte da via sinalizada
para o estacionamento de veículo conduzido por, ou que transporte, pessoa com deficiência com
comprometimento de mobilidade, devidamente identificado pela credencial de que trata o Capítulo V
desta Resolução;
III - área de estacionamento para veículo de pessoa idosa é a parte da via sinalizada para o
estacionamento de veículo conduzido por, ou que transporte, pessoa idosa, devidamente identificado pela
credencial de que trata o Capítulo V desta Resolução;
IV - área de estacionamento para a operação de carga e descarga é a parte da via sinalizada
para este fim, conforme definido no Anexo I do CTB;
V - área de estacionamento de ambulância é a parte da via sinalizada, próxima a hospitais,
centros de atendimentos de emergência e locais estratégicos, para o estacionamento exclusivo de
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ambulâncias devidamente identificadas;
VI - área de estacionamento rotativo é a parte da via sinalizada para o estacionamento de
veículos, gratuito ou pago, regulamentado para um período determinado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre a via;
VII - área de estacionamento de curta duração é a parte da via sinalizada para estacionamento
não pago, com uso obrigatório do pisca-alerta ativado, em período de tempo determinado e
regulamentado de até 30 minutos;
VIII - área de estacionamento de viaturas policiais é a parte da via sinalizada, limitada à testada
das instituições de segurança pública, para o estaciona

 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 5/5

Assinado digitalmente por VEREADOR DR. GILBERTO.
Código de validação: c72cb59e-2b64-42a2-974e-c395889b0a6d
A autenticidade deste documento poderá ser confirmada no site: valida.camara.rj.gov.br/sal

http://www.tcpdf.org

